COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 057/2009

RELATÓRIO

De autoria do Vereador Roberto Fú, o presente projeto da nova redação ao parágrafo 2º do artigo 107 e ao parágrafo 4º do artigo 111 da Lei nº 4.607, de 17 de dezembro de 1990 (Código de Posturas do Município), verbis:

REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 107. Os proprietários de terrenos, dentro dos limites da cidade, vilas e povoados devem zelar por sua limpeza e conservação, ficando a cargo do Poder Público, através da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização – CMTU-LD,  a fiscalização.

§ 1º Aos proprietários de terrenos, nas condições previstas neste artigo, será concedido o prazo de quinze dias, a partir da notificação ou da publicação de edital no órgão oficial de imprensa do Município, para que procedam à sua limpeza e, quando for o caso, à remoção de lixo neles depositado.

§ 2º Expirado o prazo, sem o cumprimento da notificação, os proprietários incorrerão em multa, a ser aplicada no valor correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos) o metro quadrado.

...
Art. 107. ...

§ 1º ...

§ 2º Expirado o prazo, sem o cumprimento da notificação, os proprietários incorrerão em multa, a ser aplicada no valor correspondente a R$ 1,00 (hum real) o metro quadrado, cabendo então a CMTU,  executar os serviços de capina, roçagem ou remoção de lixo e entulho, exigindo dos proprietários, além da multa,  a cobrança por metro quadrado na capina ou roçagem, ou por metro cúbico na remoção de entulho ou lixo,  pelo serviço prestado e mais 10% de taxa de administração, além de cobrar eventual correção monetária contada da data da execução dos serviços até o efetivo pagamento.



REDAÇÃO ATUAL
REDAÇÃO PROPOSTA

Art. 111. Os proprietários de terrenos, dentro dos limites da cidade, vilas e povoados devem manter os quintais, pátios, datas, lotes e terrenos em perfeito estado de conservação e manutenção e manter os terrenos murados e calçados, de acordo com a legislação vigente.

§ 1º - Entende-se por perfeito estado  de manutenção dos imóveis nas seguintes situações:

I – ausência de plantas que possam constituir foco de mosquitos e outros insetos nocivos à saúde;

II – ausência de plantas que pelo seu desenvolvimento, ameacem a integridade dos prédios vizinhos ou sobre eles projetem sombra incômoda, folhas, galhos, frutos ou ramos secos;

III – ausência de plantas que em queda acidental possam causar vítimas ou danos às propriedades;

IV – ausência de plantas que possam servir de esconderijo a marginais, tais como milho, milho-vassoura e outras plantações não-rasteiras.

§ 2º Ficam igualmente proibidos o plantio e a conservação de vegetação espinhenta na área correspondente ao passeio público.

§ 3º As plantas que comprovadamente atentem contra o disposto neste artigo deverão ser retiradas pelo proprietário ou inquilino no prazo de até quinze dias após regular notificação pelo Poder Público Municipal, através da Companhia Municipal de Trânsito e Urbanização – CMTU-LD..

§4º A inadimplência com a obrigação prevista neste artigo implicará na aplicação de multa correspondente a R$ 0,20 (vinte centavos) por metro quadrado.

...

Art. 111. ...

§ 1º ...

§ 2º ...

§ 3º ...

4º A inadimplência com a obrigação prevista neste artigo implicará na aplicação de multa correspondente a R$ 1,00 (hum real) por metro quadrado, cabendo então a CMTU,  executar os serviços de capina, roçagem ou remoção de lixo e entulho, exigindo dos proprietários, além da multa, a cobrança por metro quadrado na capina ou roçagem, ou por metro cúbico na remoção de entulho ou lixo,  pelo serviço prestado e mais 10% de taxa de administração, além de cobrar eventual correção monetária contada da data da execução dos serviços até o efetivo pagamento.

A justificativa do autor é a que segue:

“As alterações ora propostas visam atender solicitação da CMTU que nos apresentou os textos em questão, os quais,  segundo essa Companhia,  virão facilitar e melhorar a aplicação da lei.”

VOTO DA COMISSÃO

Inicialmente, cumpre-nos registrar que matéria similar a esta já tramitou por esta Casa sob o nº 5/2007, de autoria do então Vereador Orlando Bonilha, tendo sido retirada de pauta definitivamente e arquivada pelo Vereador Roberto Fú em julho de 2008.

Na ocasião a matéria recebeu parecer contrário da CMTU (ver cópia anexa a este parecer).

As normas disciplinadoras das posturas municipais constituem, inegavelmente, matéria de interesse local, afetas ao poder de polícia administrativa do Município. São, por conseguinte, de competência municipal, de acordo com o que estabelecem os artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

No que tange à iniciativa, inexistindo disposição em contrário, a competência para legislar sobre o tema posto para análise, ou seja, o Código de Posturas, é concorrente, permitindo-se tanto ao Vereador, à Comissão da Câmara ou ao Prefeito ter a iniciativa do projeto de lei com este conteúdo.

Inexistindo óbices constitucionais ou legais, esta Comissão nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa. 

Quanto ao mérito da proposta, deixamo-lo a critério do Soberano Plenário. Prosperando a matéria, entendemos que seria oportuno que se definisse na lei quanto será cobrado pela CMTU pelo metro quadrado ou cúbico para a execução dos serviços. Chamamos também a atenção dos senhores vereadores para a razoabilidade da multa estipulada (que é 500% maior do que a atualmente existente).

Aprovada a matéria, solicitamos o seu reenvio a esta Comissão para correções de ordem técnico-redacional.

SALA DAS SESSÕES, 3 de março de 2009.
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